
 

 
 

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPÃO ALTO 

PROCESSO LICITATÓRIO – Edital de Tomada de Preços n.PMCA 037/23 

 

 

 

 

CLÉRCIO FRANCISCO GEMRA –ME, devidamente qualificado no processo em 

epígrafe, representada por sua procuradora com procuração anexa, vem 

respeitosamente a presença de vossa senhoria, em tempo hábil,  com fulcro no artigo 

109, da Lei Federal n.º 8666, de 21 de junho de 1993, e demais legislações esparsas e 

dispositivos legais que lhe dão amparo, apresentar CONTRARRAZÕES AO RECURSO 

ADMINISTRATIVO , protocolado pela empresa PHC INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

LTDA, no processo licitatório em questão, pelas razões de fato e de direito a seguir 

expostas. 

 

 

 

DOS FATOS E DAS RAZOES RECURSAIS. 

 

 Ressalte-se desde logo, que o Recurso da empresa PHC 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS LTDA notadamente protelatório e procrastinatório que 

apenas atesta a absoluta falta de atenção de seus representantes, consoante a simples 

leitura e interpretação das informações dos atestados de capacidade técnica 

apresentados pela ora recorrida e do Edital que disciplinou o certame. 



 

 
 

Ora, esse trágico e absurdo argumento é o único a fundamentar a peça 

recursal, logo, não merece ser acolhido conforme restará demonstrado abaixo empresa 

ora recorrida confessa que é até difícil argumentar contra tamanho absurdo contido na 

fundamentação do Recurso interposto. 

A título de ilustração, cumpre trazer o entendimento de nossa doutrina 

sobre recursos como o apresentado pela empresa em questão: 

“O motivo ou a motivação aludida na lei somente 

pode ser aquela que se revista de conteúdo 

jurídico. O simples descontentamento não gera 

motivo legal. É comum – e compreensível, aliás – 

que o licitante vencido na disputa se mostre 

irresignado com a oferta de seu concorrente. Mas 

isso, por si só, não é bastante para se constituir no 

falado motivo jurídico. Por isso é que o recurso 

meramente protelatório ou procrastinatório deve 

ser, de pronto, rechaçado pela Administração 

Pública. O mesmo destino terá o recurso fundado 

no simples descontentamento. (SANTANA. Jair 

Eduardo. Pregão presencial e eletrônico: manual 

de implantação operacionalização e controle. 2º ed. 

Belo Horizonte, Fórum, 2008. Pg. 318.) 

 

Dado os fatos, passamos a analisar o mérito da questão 

Quanto os documentos acostados pela empresa CeM elétrica, percebe-

se que está totalmente vinculado ao que pede o edital. 

No que se refere ao contrato social da empresa CeM elétrica, esta incluso 

nos anexos do documento todas as alterações, o que provavelmente a empresa 

recorrente não analisou, por pura falta de atenção, porém para evitar qualquer má 



 

 
 

interpretação ou falta de leitura, cumpre informar que a alteração do de empresário 

individual, 22/06/2021,o que reitera a capacidade do mesmo, plenamente, para executar 

o serviço disposto no presente edital, bem como as atribuições do cartão CNPJ são 

perfeitamente cabíveis e exequíveis ao presente objeto licitatório.  

Vejamos:  

 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

Ainda sobre o cartão CNPJ: 

 

 

 

 



 

 
 

 

Neste sentido, diante da prova inequivoca de que a empresa CeM cumpre 

extaamnete com os requisitos do edital, pode se compreender que a empresa 

reccorente, não esta fazendo nada além de embaraçar o procesimento licitatório, 

causando embrulhos desnecessários e atrasando o processo em querstão, trazendo 

assim demora na efetivação do serviço público, e consequentemente damo ao erário.  

Portanto, nota-se que em nenhum momento foi desrespeitado a previsão 

das normas Editalícias e muito menos inobservado o Principio de Vinculação ao 

Instrumento Convocatório, visto que TODA a documentação necessária à habilitação da 

empresa atende as exigências corretamente, bem como todos os requisitos foram 

devidamente preenchidos. 

“É irregular a inabilitação de licitante em razão de 

ausência de informação exigida pelo edital, quando 

a documentação entregue contiver de maneira 

implícita o elemento supostamente faltante e a 

Administração não realizar a diligência prevista no 

art. 43, § 3º, da Lei 8.666/93, por representar 

formalismo exagerado, com prejuízo à 

competitividade do certame. (Acórdão TCU nº 

1.795/2015 - Plenário)” 

Desta forma, resta comprovado que o único objetivo da Recorrente é 

conturbar e protelar o processo licitatório, visto que o seu Recurso Administrativo não 

apresenta nenhum fundamento lógico e razoável e não comprova em momento algumas 

suas alegações, como também não possui nenhum conteúdo jurídico. Apenas reveste-

se de descontentamento por parte da licitante, por isso, tal ato deve ser rechaçado pela 

Administração Pública. 

Percebe-se que a empresa recorrente busca desabiltar todas as outras 

concorrentes no certame, com a clara intenção de sagrar-se vencedora, não perla 



 

 
 

proposta mais vantajosa, mas sim pela busca de aponta,mentod de falhas inexistentes 

nas empresas concorrentes. 

De igual sorte, questiona-se, o intuito meramente protelatório do recurso 

interposto, o que é importante esclarecer que tal prática é inclusive crime conforme 

dispõe o art. 93 da Lei 8.666/93, in verbis:  

“Art. 93. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato 

de procedimento licitatório: Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e 

multa.” 

Por fim, para reestabelecer a ordem do andamento do procedimento 

licitatório é imperioso analisar minuciosamente todos os documentos antes da 

interposição de recursos meramente protelatórios. 

Com base em todo o exposto e por não haver razão para a 

desclassificação da empresa CeM elétrica, estando a mesma totalmente de acordo com 

as especificações do edital, PUGNA pela manutenção da empresa CeM elétrica no 

certame por seu pleno direito, e pela punição da empresa recorrente, caso esta 

comissão entenda que a mesma esteja com intenções protelatórias e de frustração do 

certame, o que visivelmente está acontecendo. 

Termos em que pede e aguarda deferimento 

 Três Barras, 17 de julho de 2023. 

 

Suelen Adur Wogeinaki 

OAB-SC 48965 

[assinado digitalmente] 
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